
Legismap Roncarati
Plano de saúde é condenado após queimadura causada por uso prolongado de oxímetro em recém-nascido
(TJRN)

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte decidiu, por unanimidade, negar
provimento à apelação cível de um plano de saúde, condenado a pagar indenização por danos
morais a uma família após queimadura causada pelo uso prolongado de um oxímetro em um recém-
nascido.

O caso envolveu um recém-nascido que foi o 1º gêmeo de uma gestação múltipla (trigêmeos) e,
em razão de sua prematuridade, ficou internado na UTI neonatal. Após ter alta e ir para casa, sua
mãe recebeu a confirmação do hospital do plano credenciado que o bebê sofreu uma severa
queimadura no pé direito, em decorrência do uso prolongado de oxímetro sem o devido rodízio, que
deveria ocorrer a cada 2 horas.

A sentença proferida pela 10ª Vara Cível da Comarca de Natal condenou o convênio ao pagamento
de uma indenização por danos morais no valor de R$ 15 mil. Em recurso de apelação cível, o plano
de saúde questionou a sua legitimidade para responder em juízo pela falha na prestação do serviço
do hospital credenciado e a aplicabilidade da responsabilidade objetiva à operadora, além da
razoabilidade e proporcionalidade do valor de indenização por danos morais.

Na análise do caso, o relator do processo, desembargador Cornélio Alves, com fundamento na
responsabilidade solidária estabelecida pelo artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, afirmou
que a operadora de plano de saúde possui legitimidade passiva para responder pela má prestação
de serviços de hospitais e médicos credenciados.

Além disso, explicou que o dano moral decorrente de queimadura causada por oxímetro em recém-
nascido é presumido, diante da violação de direitos fundamentais como integridade física e saúde.
Para ele, o valor da indenização por danos morais, portanto, é compatível com os parâmetros da
jurisprudência e proporcional ao dano sofrido.

Assim, fica observado que o fornecedor de serviços responde pela reparação dos danos causados
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços e que os danos morais “são
incontestáveis, uma vez que o tratamento ao qual se submeteu a autora, além de sofrível,
provocou indesejáveis efeitos colaterais”, concluiu o magistrado de segundo grau.

Fonte: TJRN, em 05.02.2025
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